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Comunicado ao Pleno em 1º-09-99

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Tratam os autos de recurso do aluno Edson Antoniassi ao Conselho Estadual de Educação contra sua reprovação no Módulo III do Curso de Contabilidade, do Centro de Tecnologia em Administração do SENAC/SP e contra sua exclusão do referido Centro.

“1.1
Edson Antoniassi dirige-se diretamente a este Colegiado para solicitar revisão de sua situação junto ao SENAC.

1.2
Conforme documentos que anexa:


1.2.1
em 16-04-99, dirigiu-se à Gerência de Desenvolvimento Educacional do SENAC solicitando fossem reparados os transtornos que lhe causaram os fatos que relata. Em síntese, foram os seguintes:



1.2.1.1
sentiu-se perseguido, em 1998, pela professora de Estatística e Matemática Financeira (H.P. de Técnico em Contabilidade), uma vez que apenas alguns alunos eram submetidos às provas;



1.2.1.2
antes de ser desligada da U.E., a professora disse-lhe que havia obtido a nota 6.0, porém registrou a nota 5.0;



1.2.1.3
em contato com a coordenação, foi-lhe sugerido o pedido de revisão de nota (fls. 6); porém no dia da revisão o professor designado determinou-lhe uma prova que, por entender injusta, não foi aceita;



1.2.1.4
quanto à matéria de Atualidades, as faltas foram justificadas no início do ano: por falta de vôos, não lhe foi possível o retorno do exterior a tempo; porém esta justificativa não foi aceita e foi determinada reposição de aulas – 19, 22 e 26 de janeiro /99;



1.2.1.5
chegando atrasado no dia 19, o professor impediu-lhe a entrada e alterou as datas da reposição de aulas e o dia 19 foi justificado (fls. 7 e 8) (Observa-se, porém, que o atestado é de 20-01-99);



1.2.1.6
no dia 09-04, a informação era a de que não havia solução para os fatos;



1.2.1.7
no dia 12-04, a Coordenadora determinou o desligamento  do curso e seguranças impediram-lhe a entrada na sala de aula, uma vez que não assinou termo de advertência – fls. 3.



1.2.2
Em 26-04-99, o Gerente de Desenvolvimento Educacional Substituto responde:

“Recebemos sua carta de 16 de abril de 1999, contendo solicitação de mudança nos seus resultados de avaliação nas disciplinas Matemática Comercial e Financeira Aplicada, Estatística e Atualidades, referentes ao Curso Técnico de Contabilidade, Turma X, período matutino, desenvolvido por nosso Centro de Tecnologia em Administração.

“Analisamos os fatos, consultamos a legislação pertinente e concluímos que não é possível alterar os registros de avaliação na direção solicitada por Vossa Senhoria.

“Para maior clareza, retomamos a seguir os motivos apresentados por Vossa Senhoria, o encaminhamento da nossa unidade escolar e as conclusões a que chegamos.

“1 – Disciplina de Matemática Comercial e Financeira Aplicada, e Estatística.

“Vossa Senhoria afirma ter sido perseguido pela professora das duas disciplinas, Sra. Hilda Silva Marciano, em função dos critérios por ela adotados quando à avaliação do rendimento escolar. Conforme sua narrativa, a Professora Marciano realizava uma avaliação personalizada sem, necessariamente, submeter os alunos a provas formais. A mesma docente, porém propunha provas para alunos que, segundo ela, precisavam ainda comprovar nível adequado de rendimento. No seu caso pessoal, a alternativa de uma prova foi recusada. Seu argumento é o que seria injusto fazer prova enquanto outros alunos (não todos) ficavam isentos dessa prática avaliativa.

“Não cabe julgar seu sentimento pessoal quanto a possível perseguição por parte de Professora Marciano. Cabe, porém, esclarecer que os professores, respeitado o Regimento Escolar, têm autonomia para decidir como e com que instrumentos vão realizar a aferição da aprendizagem dos seus alunos. Nesse sentido, os docentes podem decidir sobre a conveniência de utilizar instrumentos como provas para obter dados sobre determinados alunos, dispensando alguns discentes de tais testes se existirem dados suficientes para atribuir notas a estes últimos.

“Apesar da Professora Marciano ter procedido de acordo com as normas regimentais, a coordenação do curso aceitou as reclamações de Vossa Senhoria e propôs uma reavaliação. Uma vez que a professora Hilda Silva Marciano não estava mais vinculada ao Centro de Tecnologia em Administração na ocasião da reavaliação, nossa unidade escolar designou o Professor Ademar Venancio para fazer uma nova verificação do desempenho de Vossa Senhoria nas disciplinas em questão. O mencionado professor propôs realização de uma prova para que ele pudesse, a partir de resultados concretos, julgar possível mudança nos valores das notas anteriormente atribuídas a Vossa Senhoria. Consta que Vossa Senhoria recusou-se a passar por esse processo avaliativo. O Professor Ademar Venancio optou por uma alternativa que daria a ele elementos concretos para rever notas numa situação de reavaliação. Como Vossa Senhoria não aceitou fazer a prova proposta, não houve possibilidade da efetivação de um processo de reavaliação.

“A conclusão desta Gerência é a de que nossa unidade escolar procedeu de modo correto ao encaminhar o caso das reclamações de Vossa Senhoria quanto aos resultados das disciplinas Matemática Comercial e Financeira Aplicada, e Estatística. Infelizmente a recusa de Vossa Senhoria em fazer uma prova no processo de reavaliação inviabilizou a possibilidade de mudança nos resultados obtidos originalmente.

“2 – Disciplina de Atualidades

“Vossa Senhoria narra que não pôde comparecer  às aulas da disciplina Atualidades no início deste ano, pois, estando no Exterior, viu-se impossibilitado de retornar ao nosso país, uma vez que não havia vôos disponíveis. Cumpre salientar que o motivo alegado não é razão suficiente para compensação de ausências na forma da lei.

“A coordenação do curso, mais uma vez, resolveu ajudá-lo a superar um problema relativo ao processo de aprovação/reprovação, dessa vez devido ao número excessivo de faltas, propondo uma reposição de aulas em horários que não conflitassem com o calendário do Curso Técnico em Contabilidade, Turma X, período diurno. Durante o processo de reposição de aulas, Vossa Senhoria esteve ausente dia 19/01. Apresentou, para justificar ausência, um atestado médico que comprova acompanhamento à sua senhora em consulta/exame. Cabe reparar que esse não é motivo suficiente para compensação de ausência.

“No mencionado dia 19, o Professor Wilson R. Ferreira, responsável pela classe onde Vossa Senhoria deveria estar fazendo reposição de aulas, pediu-lhe para aguardar o encerramento de uma sessão de trabalho. O procedimento do citado professor foi didaticamente correto. Não convém aceitar que um aluno ingresse no final de um processo de trabalho, sem condições de acompanhar o que os demais alunos estão fazendo.

“Não seria correto que o mesmo professor aceitasse seu ingresso em sala de aula, no final de um processo de trabalho, apenas para possibilitar a Vossa Senhoria um registro de freqüência.

“Na verdade, sua explicação quanto ao problema ocorrido nas disciplinas  Atualidades não é muito clara. De qualquer forma, as duas razões apresentadas por Vossa Senhoria para justificar ausência, a alegação de estar no Exterior e um atestado médico sobre exame/consulta de outrem, não são, como já dissemos, motivo suficiente para compensação de ausência. Entendemos que nossa unidade escolar agiu com certa liberdade ao oferecer-lhe a chance de reposição de aulas.

“A conclusão desta Gerência quanto ao problema da disciplina da Atualidades é a de que, nos termos regimentais, Vossa Senhoria não é beneficiário de um possível processo de compensação de ausência.

“3 – Aspectos Disciplinares

“Carta de Vossa Senhoria não menciona os problemas disciplinares que acabaram ocorrendo durante seus encontros com a coordenação do curso e a direção  do Centro de Tecnologia em Administração. Tais problemas culminaram com uma medida de sua exclusão do curso, determinada pela diretora de nossa unidade escolar, Leila Aparecida Viola Malio. Esta Gerência, resolveu, enquanto examinava sua solicitação, suspender o processo de exclusão temporariamente. Agora, porém, que concluímos que o Centro de Tecnologia em Administração agiu corretamente nos casos das reclamações de Vossa Senhoria, decidimos que a medida disciplinar de exclusão deve ser mantida. Por essa razão, Vossa Senhoria deverá procurar o setor de atendimento do nosso Centro de Tecnologia em Administração para receber os documentos que lhe permitam transferir-se para uma outra escola.”



“1.2.3
Ainda foram anexados:




1.2.3.1
   estrutura curricular – fls. 13;




1.2.3.2
   Histórico Escolar – Colégio Comercial de Vila Prudente – fls. 15;




1.2.3.3
   Recibo expedido pelo SENAC – fls. 16;




1.2.3.4
   tarjetas de diários de classe – fls. 5 e 9;




1.2.3.5
 contrato de prestação  de Serviços Educacionais – SENAC – fls. 17.”



“1.4 – O artigo 56 do RE do SENAC, aprovado pelo Parecer CEE n.º 30/99, dispõe:

“Artigo 56 – O educando que deixar de cumprir as normas regimentais será: a) orientado, pela área técnica ou pelos agentes educacionais;

b) advertido, pelo dirigente da Unidade;

c) excluído, pelo dirigente da Unidade, após esgotadas as possibilidades anteriores.

§ 1º - Em caso de extrema gravidade, devidamente comprovada, poderá ser aplicada, de imediato, a pena de exclusão.

§ 2º - Os registros relativos a advertência e exclusão serão arquivados nos respectivos prontuários;

§ 3º - As ocorrências de advertência ou exclusão serão comunicadas por escrito ao responsável legal, nos casos de menores de 18 anos.” 

1.2 APRECIAÇÃO

No presente caso, constata-se que o protocolado não seguiu a tramitação estipulada pela Deliberação CEE n.º 11/96, uma vez que o interessado protocolou seu pedido diretamente neste Colegiado.

Desta sorte, o expediente foi baixado em diligência junto à escola e retorna agora com comprovante de que lhe foi oferecida oportunidade de recuperação em Matemática Comercial e Financeira Aplicada, através de prova (05-02-99), que recusou-se a realizar. Em outro momento, em 09-04-99 foi lhe dada oportunidade de revisão das notas nesta disciplina e em Estatística, o que também foi recusado pelo aluno, porque seria o mesmo professor a aplicar a prova recusada anteriormente, professor Ademar Venâncio (fls. 35).

Quanto a freqüência em Atualidades, o aluno faltou às 12 (doze) das 12  (doze) aulas do Módulo III do  quadro curricular e, na compensação de ausência foi impedido de entrar em sala de aula, no dia 19-01-99, por chegar no final dos trabalhos. Justifica esse atraso com atestado médico datado de 20-01-99, com consulta de sua esposa nesta data (fls. 08). 

Quanto aos aspectos disciplinares, o aluno se recusou a assinar a advertência (item b do artigo 56 do Regimento Escolar), o que determinou o Termo de Exclusão conforme item c e seus parágrafos do mesmo artigo.

Em conclusão, não há como acolher o recurso do interessado, tendo em vista que a escola agiu dentro das normas regimentais, e deu ampla oportunidade para a solução do caso do aluno, não aceita por ele.

2 .CONCLUSÃO

À vista do exposto, nos termos deste Parecer, deixa-se de acolher o recurso do aluno Edson Antoniassi, do Curso de Contabilidade do Centro de Tecnologia em Administração do SENAC/SP, no corrente ano, ficando mantida a decisão da escola a seu respeito.

São Paulo, 16 de agosto de 1999

a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

O Cons. Francisco Aparecido Cordão declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 18 de agosto de 1999.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

               Vice-Presidente da CEM
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